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ANEXO

. IBGE UF MUNICÍPIO C N ES TIPO CEO G ES T ÃO PEDIDO IMPACTO FINANCEIRO (PARCELA ÚNICA)

. 160015 AP PEDRA BRANCA DO AMAPARI 2 MUNICIPAL A N T EC I P AÇ ÃO / I M P L A N T AÇ ÃO R$ 75.000,00

. 530010 DF BRASÍLIA (Hospital Regional do Gama) 2 ES T A D U A L A N T EC I P AÇ ÃO / I M P L A N T AÇ ÃO R$ 75.000,00

. 530010 DF BRASÍLIA (Hospital Regional do Guará) 1 ES T A D U A L A N T EC I P AÇ ÃO / I M P L A N T AÇ ÃO R$ 60.000,00

. 530010 DF BRASÍLIA (Hospital Regional Leste) 1 ES T A D U A L A N T EC I P AÇ ÃO / I M P L A N T AÇ ÃO R$ 60.000,00

. 521000 GO INHUMAS 1 MUNICIPAL A N T EC I P AÇ ÃO / I M P L A N T AÇ ÃO R$ 60.000,00

PORTARIA Nº 3.028, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

Restabelece a transferência de recursos financeiros
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância
em Saúde aos municípios que regularizaram a
alimentação do Sistema de Informação de Agravos
de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações
de Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando os arts. 1º a 16 do Anexo III da Portaria de Consolidação nº
4/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e
os subsistemas do SUS;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para
dispor sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do SUS;

Considerando a Portaria nº 47/SVS/MS, de 3 de maio de 2016, que define
os parâmetros para monitoramento da regularidade na alimentação do Sistema de
Informação de Agravos de Notificação (SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos
Vivos (SINASC) e do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), para fins de

manutenção do repasse de recursos do Piso Fixo de Vigilância em Saúde (PFVS) e do
Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco de Vigilância em Saúde; e

Considerando a Portaria nº 2.196/GM/MS, de 22 de agosto de 2019, que
suspende a transferência de recursos financeiros do Piso Fixo de Vigilância em Saúde
(PFVS) e do Piso Variável de Vigilância em Saúde (PVVS) do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de Vigilância em Saúde dos
municípios irregulares na alimentação do Sistema de Informação de Agravos de
Notificação (SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) e do
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), resolve:

Art. 1º Fica restabelecida a transferência de recursos financeiros do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a serem alocados no Grupo de
Vigilância em Saúde, a partir da competência financeira de setembro de 2019, aos
municípios que regularizaram a alimentação do Sistema de Informação de Agravos de
Notificação (SINAN), do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) e do
Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), de acordo com monitoramento
realizado no mês de novembro de 2019, relacionados no anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros a partir de 1º de setembro de 2019.

LUIZ HENRIQUE MADETTA

ANEXO

. UF CÓDIGO IBGE MUNICÍPIO

. PI 220887 Ribeira do Piauí

. SP 350700 Boituva

PORTARIA Nº 3.029, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

Suspende repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de
habilitação e qualificação das Unidades de Pronto Atendimento - UPA 24h.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Anexo III, Título IV - Do componente Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24H), e o conjunto de serviços de urgência 24 horas - da Portaria de

Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Resolução nº 36, de 25 de janeiro de 2018, da Comissão Intergestores Tripartite, que define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério

da Saúde e define a suspensão da transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade que não estejam
em funcionamento ou não apresentem a produção assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à saúde; e

Considerando o monitoramento da produção do Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS das Unidades de Pronto Atendimento - UPA 24h, dos meses de maio,
junho e julho de 2019, realizado pela Coordenação-Geral de Urgência do Departamento de Atenção Hospitalar, Domiciliar e de Urgência - CGURG/DAHU/SAES/MS, e a identificação
de irregularidades detalhadas no Parecer Técnico 1190/2019, constante no Processo NUP-SEI nº 25000.176378/2019-22, resolve:

Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de habilitação e qualificação das Unidades de Pronto Atendimento - UPA
24h, dos Municípios descritos no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros na parcela subsequente.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. IBGE UF MUNICÍPIO C N ES OPÇÃO DE
CUSTEIO

G ES T ÃO PORTARIA HABILITAÇÃO EM CUSTEIO PORTARIA QUALIFICAÇÃO EM
CUSTEIO

VALOR DO CUSTEIO DA
HABILITAÇÃO ANUAL R$

VALOR DO CUSTEIO DA
QUALIFICAÇÃO ANUAL R$

VALOR DO REPASSE A SER
SUSPENSO ANUAL R$

. 292530 BA Porto Seguro 7077149 V MUNICIPAL PORTARIA N° 2.368/GM/MS, DE 18 DE
OUTUBRO DE 2012

- 2.100.000,00 - 2.100.000,00

. 412710 PR Telêmaco Borba 7914067 III MUNICIPAL PORTARIA Nº 1.911/GM/MS, DE 17 DE
OUTUBRO DE 2016

- 1.200.000,00 - 1.200.000,00

. 240810 RN Natal 7923287 V MUNICIPAL PORTARIA N° 2.190/GM/MS, DE 25 DE
OUTUBRO DE 2016

PORTARIA Nº 1.273/GM/MS, DE 25
DE MAIO DE 2017

2.100.000,00 1.500.000,00 3.600.000,00

. 353870 SP Piracicaba 2061767 V MUNICIPAL PORTARIA Nº 4.119/GM/MS, DE 17 DE
FEVEREIRO DE 2010

- 2.100.000,00 - 2.100.000,00

PORTARIA Nº 3.034, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2019

Define recursos financeiros destinados à aquisição de
equipamentos odontológicos para os Municípios que
implantaram Equipes de Saúde Bucal na Estratégia
Saúde da Família.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas nacionais de
saúde do Sistema Único de Saúde, e dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica;

Considerando a Seção IV da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único
de Saúde e dispõe sobre o Plano de Fornecimento de Equipamentos Odontológicos para as
Equipes de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família (ESFSB);

Considerando as Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil
Sorridente;

Considerando a necessidade de incentivar a reorganização da atenção à Saúde
Bucal na atenção básica, por meio das Equipes de Saúde Bucal da Estratégia Saúde da
Fa m í l i a ;

Considerando a necessidade de ampliação do acesso da população brasileira às
ações de promoção, prevenção e recuperação da Saúde Bucal;

Considerando a necessidade de melhorar os índices epidemiológicos em Saúde
Bucal da população brasileira, bem como a necessidade de ampliação da resolubilidade das
ações básicas de Saúde Bucal, buscando a integralidade da assistência;

Considerando a Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, que
dispõe sobre a transferência de recursos financeiros de investimento do Ministério da
Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios, destinados à aquisição de equipamentos e
materiais permanentes para a expansão e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS)
e cria a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o
SUS (RENEM) e o Programa de Cooperação Técnica (PROCOT) no âmbito do Ministério da
Saúde; e

Considerando a Resolução da CIT nº 22, de 27 de julho de 2017, que dispõe
complementarmente sobre a execução dos recursos financeiros transferidos pelo
Ministério da Saúde para aquisição de equipamentos e materiais permanentes, no âmbito
da Portaria nº 3.134/GM/MS, de 17 de dezembro de 2013, resolve:

Art. 1º Ficam definidos, na forma do anexo a esta Portaria, os recursos
financeiros destinados à aquisição de equipamentos odontológicos para os Municípios que
implantaram nova(s) Equipe(s) de Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família, no período
da competência de outubro de 2009 a junho de 2019.

§ 1º Ficaram excluídos os Municípios que implantaram nova(s) Equipe(s) de
Saúde Bucal na Estratégia Saúde da Família e que já receberam equipamentos ou recursos
no período acima citado.

§ 2º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, são destinados à aquisição
de cadeira odontológica completa (composta por uma cadeira odontológica, um equipo
odontológico, uma unidade auxiliar odontológica e um refletor odontológico), para a(s)
Equipe(s) de Saúde Bucal, na(s) Unidade(s) Básica(s) de Saúde, conforme a Relação
Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis pelo SUS (RENEM) no
Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais Permanentes para
o SUS (SIGEM), Programa Estratégico Atenção Básica - Saúde Mais Perto de Você,
componente Saúde Bucal - Brasil Sorridente, disponível em www.fns.saude.gov.br.

§ 3º O valor repassado, por nova Equipe de Saúde Bucal implantada, para cada
Município teve como referência o valor unitário da Cadeira Odontológica Completa, para o
ano de 2020, constante na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes
financiáveis pelo SUS (RENEM) no Sistema de Informação e Gerenciamento de
Equipamentos e Materiais Permanentes para o SUS (SIGEM).

§ 4º Caso o gestor municipal já tenha adquirido a cadeira odontológica do § 2º
para a(s) Equipe(s) de Saúde Bucal, na(s) Unidade(s) Básica(s) de Saúde, esses recursos
financeiros poderão ser utilizados para aquisição de outros equipamentos odontológicos,
de acordo com a necessidade do atendimento e com a Relação Nacional de Equipamentos
e Materiais Permanentes financiáveis pelo SUS (RENEN) no Sistema de Informação e
Gerenciamento de Equipamentos e Materiais Permanentes para o SUS (SIGEM), Programa
Estratégico Atenção Básica - Saúde Mais Perto de Você, componente Saúde Bucal - Brasil
Sorridente, disponível em www.fns.saude.gov.br.

§ 5º Na hipótese de o custo final para aquisição das cadeiras odontológicas completas
ser inferior ao montante dos recursos financeiros transferidos nos termos desta Portaria, os
saldos remanescentes poderão ser utilizados para a aquisição de outros equipamentos
odontológicos previstos na RENEM, excetuando-se equipamentos e materiais permanentes com
alocação condicionada a parâmetros populacionais ou de demanda previstos na legislação.
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